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A saúde mental é uma dimensão intrínseca e menos valori-
zada da saúde e do bem-estar do indivíduo. Para além de fa-
tores biológicos, genéticos e de circunstâncias pessoais, o(s) 
ambiente(s) (lugar(es) onde o indivíduo nasce, se desenvolve e 
envelhece) parece(m) condicionar a saúde e bem-estar mental.
Este capítulo explora a evidência científica que procura de-
monstrar como o lugar influencia o estado de saúde mental 
dos indivíduos e das comunidades, a diversas escalas e para 
diferentes populações. A literatura sugere que a distribuição 
destes fatores que condicionam a saúde mental pode explicar 
desigualdades e iniquidades em saúde bem como em desen-
volvimento e bem-estar. Esta abordagem é particularmente 
relevante em períodos de crise económica, existindo uma ten-
dência para muitos destes fatores serem significativamente 
afetados, acentuando-se, em consequência, as desigualdades 
geográficas e sociais na saúde mental.
Neste texto são ainda apresentados instrumentos disponíveis 
para avaliar os impactos na saúde mental que têm por base os 
seus condicionantes.

Mental health is an inherent, and un-
derrated, component of people’s overall 
health and wellbeing. In addition to bio-
logic and genetic factors and personal 
circumstances, the built and natural en-
vironments where an individual is born, 
lives and ages may crucially determines 
their health and wellbeing.  
This chapter explores the scientific evi-
dence that aims to demonstrate how 
and to what extent the physical and so-
cial environment influence the mental 
health of individuals and communities, 
on different scales and on different po-
pulations. The literature suggests that 
the distribution of these determinants 
of mental health can explain inequalities 
and inequities in health and wellbeing 
more broadly. This approach is particu-
larly relevant in periods of economic cri-
sis when many of these determinants are 
severely affected. Consequently, social 
and geographical inequalities in mental 
health are polarized.
Finally, the chapter offers a discussion 
of the instruments at our disposal to 
evaluate the mental health impacts of 
changes in its determinants.
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1. Introdução

A saúde mental é intrínseca à saúde e ao bem-
-estar do indivíduo (Patel et al., 2010; Prince et 
al., 2007). O entendimento da saúde mental não 
se esgota apenas na ausência de doença men-
tal. Segundo a Organização Mundial de Saú-
de (2014), é um estado de bem-estar em que 
cada indivíduo percebe o seu próprio potencial, 
conseguindo lidar com as tensões normais da 
vida, trabalhar de forma produtiva e frutífe-
ra e com capacidade de contribuir para a sua 
comunidade. Nesta definição estão incluídos 
conceitos de bem-estar subjetivo, autoeficácia 
percecionada, autodeterminação, autonomia, 
competência social, dependência intergeracio-
nal e autorrealização do potencial intelectual 
e emocional (WHO, 2001). Não existe apenas 
uma definição de saúde mental. Esta depende 
em muito da influência cultural na construção 
do conceito, da subjetividade do próprio con-
ceito e das diversas perspetivas profissionais.

A saúde mental do indivíduo está dependente 
das suas vivências, estando, em parte, relacio-
nada com os seus lugares e ambientes de vida 
(residência, estudo, trabalho, lazer, recreação, 
mobilidade). Para além de fatores biológicos, 
genéticos e de circunstâncias pessoais, o am-
biente no território onde o indivíduo nasce, se 
desenvolve e envelhece é determinante para a 
sua saúde e bem-estar mental (WHO & Calous-
te Gulbenkian Foundation, 2014). O ambiente é 
assim entendido num âmbito mais alargado e 
holístico, interrelacionando-se com o território 
e suas características sociais, económicas, cul-
turais, físicas, institucionais, entre outras.

A evidência científica tem demonstrado que o 
território influência o estado de saúde mental 
dos indivíduos e das próprias comunidades, a 
diversas escalas e para diferentes populações, 
ao considerar a inter-relação complexa de 
múltiplos fatores que determinam o valor par-
ticular de cada lugar (Barcelos & Bastos, 1996; 
Santana, 2005). Esta abordagem, baseada na 
distribuição dos fatores determinantes da saú-
de mental, tem sido utilizada para explicar de-
sigualdades e iniquidades em saúde (Nogueira, 

2006; Santana, Santos & Nogueira, 2009). As 
crises económicas constituem uma alteração 
da interação normal entre os fatores determi-
nantes da saúde mental, produzindo frequen-
temente um agravamento das condições so-
ciais e económicas (Stuckler & Basu, 2013).

Neste âmbito, são colocados desafios à gover-
nança dos territórios, nomeadamente a nível 
local, na definição, implementação, avaliação 
e monitorização de estratégias e políticas com 
impactos na saúde e bem-estar mental das po-
pulações e na equidade em saúde (Fischer, Ma-
tuzzi & Nowacki, 2010; De Snyder et al., 2011; 
Harris-roxas et al., 2012; Todman et al., 2012). 
As ações de intervenção no território, ordena-
mento, planeamento e design, com atuação 
em e.g. recursos, infraestruturas e condições 
sociais, geram impactos na saúde de uma co-
munidade, aumentando ou diminuindo as desi-
gualdades em saúde (Santana, 2005).

Nos últimos anos têm sido desenvolvidas abor-
dagens estratégicas que permitem promover os 
processos de desenvolvimento dos territórios 
com base nas suas características (Partidário, 
2012). Existem instrumentos com capacidade 
de gerar conhecimento sistemático sobre os 
fatores que condicionam ou promovem a saú-
de, que podem apoiar os agentes locais na sua 
atuação politico-estratégica com efeitos na mi-
tigação da doença mental e na promoção de 
bem-estar (Nowacki, Martuzzi & Fischer, 2009; 
Fischer, Matuzzi & Nowacki, 2010; Birley, 2011; 
Harris-roxas et al., 2012; Partidário, 2012).

Este capítulo pretende apresentar e enquadrar, 
com base em evidência científica presente na 
literatura, os condicionantes da saúde mental 
(características dos territórios e dos ambientes 
de vida dos indivíduos), bem como os fatores 
que derivam de contextos de crise económica. 
Refere-se também a instrumentos de avaliação 
de impactos na saúde mental - Avaliação de 
Impactos na Saúde e Avaliação Ambiental Es-
tratégica, apresentando os seus conceitos, ob-
jetivos e princípios orientadores.
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2. Condicionantes  
da saúde mental1 

Evidência empírica, com destaque para trabalhos 
de investigação que têm utilizado análises esta-
tísticas multifatoriais, referem que independente-
mente das características individuais, o contexto 
(território e ambientes de vida do indivíduo) po-
dem influenciar a sua saúde e bem-estar mental 
(Drukker & van Os, 2003; Kubzansky et al., 2005; 
Skapinakis et al., 2005; Araya et al., 2006; Fone & 
Dunstan, 2006; Sundquist & Ahlen, 2006; Dupéré 
& Perkins, 2007; Fone et al., 2007a; Fone et al., 
2007b; Lee, 2009; Hamano et al., 2010; Rios, Ai-
ken & Zautra, 2012). Considerando a amplitude e 
a abrangência dos conceitos em causa, a produ-
ção de conhecimento científico nes-
te âmbito tem ocorrido através da 
investigação de diversos resulta-
dos em saúde mental: sofrimento 
psicológico, depressão/sintomas 
depressivos, ansiedade/sintomas 
de ansiedade, sintomas psicosso-
máticos, prevalência de perturba-
ções mentais, internamentos hos-
pitalares psiquiátricos, óbitos por 
suicídio e lesões autoinfligidas, 
qualidade de vida/satisfação com 
a vida, bem-estar e felicidade.

As características dos territórios 
(onde se nasce, cresce, vive, tra-
balha e envelhece), funcionando 
como “determinantes contex-
tuais”, podem produzir impactos 
positivos ou negativos na saúde 
em geral (Macintyre & Ellaway, 
2000) e na saúde mental indi-
vidual e coletiva (WHO, 2008, 
2013; WHO & Calouste Gulben-
kian Foundation, 2014).

Alguns autores (Evans, 2003; Almedom, 2005; 
Sundquist & Ahlen, 2006; Fone & Dunstan, 2006; 
Miles, Coutts & Mohamadi, 2012; Todman et al., 
2013), apoiando-se nesta abordagem holística 

dos determinantes da saúde mental, afirmam que 
para se atingir uma melhor saúde mental terão de 
ser introduzidas melhorias nas condições de vida, 
nomeadamente nas características do ambiente 
físico e construído, socioeconómico e de interação 
social e cultural em que os indivíduos se inserem.

Estas condições podem representar riscos mais 
elevados de doença mental em alguns grupos so-
ciais, considerando a sua maior exposição e vulne-
rabilidade a ambientes sociais, económicos, físicos 
e construídos desfavoráveis (WHO & Calouste Gul-
benkian Foundation, 2014).

O quadro seguinte sintetiza as características do 
contexto que influenciam a saúde mental referidas 
na literatura. De facto, as desigualdades na vivência 

dos ambientes e das suas características (quadro 1) 
podem traduzir diferenças na saúde mental dos indi-
víduos e das comunidades, que potenciam iniquida-
des pelo seu carácter injusto e evitável (WHO, 2008).

Características  
do ambiente físico  

e construído

Características 
do ambiente 

socioeconómico

Características do 
ambiente de interação 

social e cultural

Habitação Pobreza Redes sociais e  
de apoio social

Saneamento Rendimento Capital social

Poluição Emprego/Desemprego Coesão social

Mobilidade e transportes Educação Identidade e pertença

Espaço verde e azul Segurança alimentar Racismo e  
discriminação social

Dispersão/concentração 
da população

Estatuto 
socioeconómico Justiça

Desenho do  
espaço urbano

Manutenção do  
espaço urbano 

Uso do solo

Acesso a  
equipamentos e serviços

Segurança

Presença de pichagem

Fonte: elaborado a partir da literatura revista

Quadro 1. Condicionantes contextuais (ambiente físico e construído, ambiente so-
cioeconómico e de interação social e cultural) da saúde mental

1. Esta secção foi adaptada da publicação: Loureiro, A.; Costa, C. & Santana, P. (2015), “Determinantes Contextuais da Saúde Men-
tal”, in Dimenstein, M. (org.),  Condições de Vida e Saúde Mental em Assentamentos Rurais, Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte, Editora Intermeios, Natal (no prelo).
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Todavia, há três aspetos a ter em conta nesta 
abordagem. Por um lado, a relação de influência 
raramente é direta e a maioria dos impactos do 
lugar na saúde mental expressam-se por relações 
indiretas (Burton, 2015). Por outro lado, a ação 
num determinante ambiental poderá ter impactos 
noutros determinantes, motivando alterações em 
cadeia, cumulativas, através de ações de sobre-
posição e interação (Nogueira, Santana & Santos, 
2007). Por fim, a interação indivíduo-território/
ambiente-indivíduo pode não ocorrer do mesmo 
modo, mesmo considerando indivíduos com as 
mesmas características biológicas e genéticas. 

2.1 Ambiente físico e construído

O Lugar é uma dimensão importante para a 
saúde mental dos indivíduos e das comunidades 
(Curtis, 2010). O ambiente físico e construído que 
nos envolve pode afetar a nossa saúde e bem-es-
tar mental, tendo, por vezes, a capacidade de nos 
“animar” ou “levantar o espírito” ou, por outro 
lado, de nos deixar “deprimidos” ou “claustrofó-
bicos” (Burton, 2015). Neste sentido, o ambiente 
físico e construído pode atuar sobre os compor-
tamentos e perceções do indivíduo influenciando, 
por exemplo, a prática de atividade física, a inte-
ração social, o contacto com a natureza, a acessi-
bilidade e mobilidade, o sentimento de pertença 
e a segurança (Brown, Learmonth & Mackereth, 
2015; Burton, 2015).

Na última década, vários estudos científicos têm 
evidenciado associações entre resultados em 
saúde mental e características ou elementos do 
ambiente físico e construído como os relativos à 
habitação (e.g. forma e design, isolamento tér-
mico e acústico, lotação, luminosidade) (Brown, 
1995; Weich et al., 2002; Drukker & van Os, 2003; 
Evans, Wells & Moch, 2003; Galea et al., 2005; 
Vlahov et al., 2005; Brown et al., 2009; Bond et al., 
2012; Barahmand, Shahbazi & Shahbazi, 2013), à 
densidade residencial e populacional (Walters et 
al., 2004; Peen et al., 2007), à qualidade ambien-
tal (e.g. recolha e tratamento de resíduos, ruído, 
qualidade do ar e da água) (Araya et al., 2007; 
Thomas et al., 2007), ao acesso a infraestruturas 
e serviços (e.g. espaços verdes, cuidados de saú-
de) (Takano, 2002 ; Guite, Clark & Ackrill, 2006; 

Araya et al., 2007; Gary, Stark & LaVeist, 2007; 
Sheppard et al., 2012), ao desenho do espaço 
urbano e usos do solo (e.g. espaço público, con-
figuração das ruas, uso misto, pedonalidade, pre-
sença do espaço verde) (Araya et al., 2007; Berke 
et al., 2007; Annerstedt et al., 2012; Bond et al., 
2012; Sheppard et al., 2012), à segurança (e.g. 
crime) (Whitley & Prince, 2005; Araya et al., 2007; 
Cromley, Wilson-Genderson & Pruchno, 2012; 
Sheppard et al., 2012; Wilson-Genderson & Pru-
chno, 2013) e à manutenção do espaço público 
(e.g. presença de grafíti não autorizados, sinais 
de vandalismo) (Semenza & Krishnasamy, 2007).

Em síntese, a literatura tem sugerido que piores 
resultados em saúde mental estão relacionados 
com: habitação sobrelotada, com pouca entrada 
de luz natural, fraco isolamento térmico e acús-
tico, inestética do espaço construído (Drukker 
& van Os, 2003; Bond et al., 2012; Barahmand, 
Shahbazi & Shahbazi, 2013); elevadas taxas de 
crime, perceção de insegurança e crime (Whi-
tley & Prince, 2005; Gary, Stark & LaVeist, 2007; 
Cromley, Wilson-Genderson & Pruchno, 2012; 
Sheppard et al., 2012; Wilson-Genderson & Pru-
chno, 2013); inexistência visual de espaço verde 
ou de espaço azul (Sugiyama et al., 2008; Anners-
tedt et al., 2012); acesso inadequado a infraes-
truturas e serviços (Guite, Clark & Ackrill, 2006; 
Gary, Stark & LaVeist, 2007); densidade residen-
cial e populacional muito elevadas (Walters et al., 
2004; Peen et al., 2007) ou muito baixas (Hemp-
stead, 2006; Jagodic, Agius & Pregelj, 2012; San-
tana et al., 2015); elevados níveis de ruído (Guite, 
Clark & Ackrill, 2006) e baixa pedonalidade da 
área de residência/trabalho (Berke et al., 2007).

2.2 Ambiente socioeconómico

A relação entre as características socioeconómi-
cas do contexto de vida do indivíduo e os seus 
resultados em saúde mental tem suscitado inú-
meras investigações. 

Áreas pobres, de baixo estatuto e de privação 
socioeconómica são espaços onde são geradas 
poucas oportunidades, onde as situações de 
vulnerabilidade se multiplicam, conjugando-se 
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simultaneamente vários fatores (Kaplan, 1996; 
Nogueira, 2007) que potenciam o risco de pio-
res resultados em saúde mental (Stafford, 2003; 
Murali, 2004). Genericamente classificam-se 
como lugares em declínio económico, social e 
demográfico, tendo por base processos de des-
qualificação que assentam em mecanismos de 
acumulação e retroação, ocupados por popula-
ções carenciadas e empobrecidas, degradados 
habitacionalmente, desprovidos de equipamen-
tos públicos e/ou privados, onde se incluem os 
do comércio e serviços e, consequentemente, 
tendem a constituir-se como territórios de baixa 
interação social e fraca utilização do espaço pú-
blico (Nogueira, 2007).

Existe evidência científica que identifica asso-
ciações estatísticas entre piores resultados em 
saúde e bem-estar mental e as características 
sociais e económicas das áreas de residência, 
destacando: baixos rendimentos (Zhang, Ho & 
Woo, 2005; Sundquist & Ahlen, 2006; Fone et 
al., 2007b; Orpana, Lemyre & Gravel, 2009;Ro-
berts, Abbott & Mckee, 2010; Fukuda & Hiyoshi, 
2012), níveis elevados de desemprego ou muito 
baixa atividade económica (Breslin & Mustard, 
2003; Comino et al., 2003; Artazcoz et al., 2004; 
Fone & Dunstan, 2006; Fone et al., 2007a; Tho-
mas, Benzeval & Stansfeld, 2007; Roberts, Ab-
bott & Mckee, 2010; Fukuda & Hiyoshi, 2012; 
Córdoba-Doña et al., 2014) e falta de capacida-
de económica para aceder a uma alimentação 
saudável (Cannuscio, Weiss & Asch, 2010; Yang 
& Matthews, 2010).  

Considerando a multidimensionalidade destes 
conceitos, alguns estudos utilizam medidas com-
pósitas de estatuto socioeconómico (Pringle et 
al., 2000). Estas medidas agregam um conjunto 
muito diverso de variáveis relativas ao Lugar: 
emprego/desemprego, escolaridade, ocupação 
profissional, estado civil, tipologia da família, 
participação cívica, acessibilidade geográfica a 
serviços, acesso a meios de transporte e carac-
terísticas da habitação e da alimentação. Nes-
te sentido, pior saúde mental está associada a 
ambientes com baixo estatuto socioeconómico 
(Huurre et al., 2005; Lorant et al., 2007; Murata 
et al., 2008; Myer et al., 2008; Barahmand, Shah-

bazi & Shahbazi, 2013), de pobreza (Ostir et al., 
2003; Kubzansky et al., 2005; Ludwig et al., 2012; 
Cromley, Wilson-Genderson & Pruchno, 2012) e 
de privação socioeconómica (Drukker & van Os, 
2003; Walters et al., 2004; Skapinakis et al., 2005; 
Fone & Dunstan, 2006; Santana et al., 2015).

2.2.1 Ambiente socioeconómico 
em períodos de crise económica: 
evidência e mecanismos para a 
saúde mental

Evidência 

A crise económica mundial que se instalou na se-
quência da crise financeira de 2008, trouxe con-
sigo o deteriorar das características do ambiente 
socioeconómico para uma parte significativa da 
população, não só nos Estados Unidos, onde a 
crise teve início, mas também na Europa. Como 
tal, o estudo dos efeitos dos ciclos económicos 
na saúde têm-se intensificado nos últimos anos, 
significando um maior leque de consequências 
documentadas para a saúde mental. 

Recessões e outras crises económicas em déca-
das anteriores estiveram associadas com, por 
exemplo, uma diminuição da mortalidade ge-
ral, e com uma particular diminuição da morta-
lidade associada a acidentes de tráfico (Ruhm 
2000, 2003, 2005). A exceção nessa tendência 
decrescente durante períodos de contração eco-
nómica é a mortalidade por suicídio que tende 
a aumentar nestas circunstâncias (Ruhm, 2000, 
2003, 2005). O aumento nas taxas de suicídio, já 
verificado em períodos de crise anteriores, pare-
ce ser de novo uma característica da atual crise 
que atravessamos. Por exemplo, Stuckler e ou-
tros (2009) calculam que na Europa um aumen-
to de 1% na taxa de desemprego está associado 
com um aumento de 0,79% na taxa de suicídio 
em faixas etárias inferiores a 65 anos de idade. 
Adicionalmente, estes autores calculam que um 
aumento do desemprego de 3% tem o maior 
efeito no aumento de suicídios (4,45%, IC95% 
0,65 - 8,24) e no aumento de mortes resultantes 
de abuso de álcool em indivíduos de idade labo-
ral (Stuckler et al., 2009).
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Outros indicadores de saúde mental também 
tendem a variar em resposta a oscilações na eco-
nomia verificando-se um claro aumento em diver-
sos diagnósticos, nomeadamente de depressão e 
ansiedade. O consumo de álcool, frequentemente 
associado a problemas de saúde mental, também 
tem sido objeto de estudo durante crises econó-
micas. Intuitivamente teria sentido assumir que 
pudesse existir uma redução no consumo de ál-
cool e de outros produtos nocivos, como tabaco, 
devido à redução do poder de compra verificado 
durante crises económicas. No entanto, um es-
crutínio mais detalhado do efeito da atual cri-
se económica nos Estados Unidos, por exemplo, 
revela que, enquanto ao nível do agregado se 
verifica, de facto, uma redução do consumo de 
bebidas alcoólicas, em sectores da população 
mais vulneráveis e com uma rede de apoio mais 
fraca (como homens solteiros de idade inferior a 
30 anos que perderam o emprego), este consu-
mo aumenta desproporcionalmente (Bor et al., 
2013) . Este facto conduz a um aumento de inter-
namentos devido a consumo excessivo de álcool  
(Bor et al., 2013). Outros autores descrevem um 
padrão similar no Reino Unido onde, apesar da 
tendência geral de diminuição do consumo de 
álcool durante a crise, se verifica um aumento 
significativo de consumo extremo entre homens 
desempregados (Harhay et al., 2014).

Mecanismos 

O efeito das crises económicas na saúde mental 
atua fundamentalmente através de dois meca-
nismos que podem coexistir. O primeiro entra 
em ação através de choques económicos. Estes 
choques advêm de uma série de fatores que vão 
desde a perda de emprego, perda de poupanças, 
perda da casa ou expulsão da mesma, dívidas ou 
insolvência. O caso espanhol proporciona uma 
boa ilustração deste mecanismo. Um estudo (Gili 
et al., 2012) que acompanhou uma coorte de in-
divíduos na rede de cuidados de saúde primários 
no período pré e pós-crise verificou um aumento 
nos diagnósticos de depressão, ansiedade, trans-
tornos somatoformes, transtornos da alimenta-
ção e abuso de álcool. Mas não só. Os autores 
descreveram adicionalmente um aumento do ris-
co relativo de depressão entre os indivíduos que 

se encontravam em situação de despejo eminen-
te, devido ao não pagamento de hipotecas, bem 
como em situação de desemprego. Podemos en-
contrar um outro exemplo deste mecanismo na 
Grécia, onde Barlow e outros (2015) documenta-
ram, também usando uma coorte de indivíduos 
seguidos no período pré e pós-crise, um aumento 
do risco relativo (risco relativo de 1,61) de declí-
nio da saúde auto reportada associado com a 
perda de emprego (Barlow et al., 2015).

A segunda via atua através de medidas de aus-
teridade fiscal que reduzem os recursos disponí-
veis para manter sistemas de saúde e sistemas 
de segurança social. Os sistemas que, em circuns-
tâncias normais, garantiriam uma rede de apoio 
ao individuo com problemas de saúde mental e 
impediriam a degradação da saúde e a possibi-
lidade de uma vida normal, estão debilitados e 
incapazes de proporcionar esse nível de prote-
ção. Um bom exemplo desta via são os progra-
mas de reinserção laboral ativa que ajudam os 
desempregados a melhorar a sua empregabili-
dade, dando-lhes não só formação mas também 
acesso a novas oportunidades de emprego. Estes 
programas têm efeitos comprovados na prote-
ção da saúde mental verificados em intervenções 
nos Estados Unidos (van Ryn & Vinokur, 1992; 
Vinokur et al., 2000) e na Finlândia (Vuori et al., 
2002). Quanto à União Europeia, um estudo de 
2009 (Stuckler et al., 2009) mostra que por cada 
aumento de 10 USD em proteção social investido 
em programas ativos de reinserção, o efeito do 
aumento do desemprego na taxa de suicídios é 
atenuado em 0,038% (IC95%, 0,004 - 0,071).

Apesar da proliferação de estudos que ilustram os 
vários mecanismos, não há consenso na literatu-
ra científica sobre a direção causal da associa-
ção. A grande maioria destes estudos usa o de-
semprego como indicador da gravidade da crise, 
o que causa alguns problemas já que este pode 
confundir a relação causa-efeito. Há duas inter-
pretações preponderantes. Por um lado, temos a 
escola que defende que o desemprego causa a 
perda de saúde mental. Por exemplo, uma pes-
soa que perde o seu emprego perde não só a 
sua fonte de rendimento e a segurança material 
que este proporciona mas também um sentimen-
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to de pertença e de utilidade para a sociedade. 
Adicionalmente, o horário de trabalho também 
proporciona uma estrutura clara para o dia-a-
dia. Consequentemente, a perda de emprego traz 
consigo o empobrecimento material e emocional. 
Além disso, a rede social associada ao posto de 
trabalho pode ser enfraquecida por uma falta de 
contacto diário, o que contribui para o quadro de 
isolamento. Igualmente, um aumento nas cifras 
de trabalho precário em pessoas empregadas 
que ainda assim estão abaixo do limiar da pobre-
za pode levar a uma preocupação constante com 
questões financeiras. Este desgaste leva a um 
elevado e constante nível de pressão e stress que 
invariavelmente culmina num desgaste da saúde 
mental. Há estudos que suportam esta teoria. 
A nível técnico, a evidência mais sólida a favor 
é aquela que se apoia em estudos longitudinais 
em que o individuo é seguido ao longo dos anos 
durante períodos de emprego e períodos subse-
quentes de desemprego. Murphy e Athanasou 
(1999) levaram a cabo uma meta-análise da lite-
ratura a fim de responder à pergunta de relação 
causal. Estes autores reviram a literatura que res-
pondia à questão do efeito de entrar no mercado 
de trabalho, e a que respondia a questão do efei-
to de perder o emprego, na saúde mental e con-
cluem que entrar no mercado de trabalho, após 
um período de desemprego, tem um efeito prote-
tor na saúde mental. Paralelamente, a perda de 
emprego precede o despoletar de problemas de 
saúde mental (Murphy & Athanasou, 1999).

A outra escola defende que a direção causal tem 
o sentido inverso: num clima de insegurança la-
boral criado pela crise económica, em que tanto 
o sector público como o privado aumentam as ta-
xas de despedimentos ou reduzem o número de 
renovações de contratos, os indivíduos com pro-
blemas de saúde mental serão serão os primei-
ros a ser despedidos. Isto pode ser explicado pelo 
facto de estes indivíduos, no passado, apresenta-
rem menor produtividade ou maior frequência de 
absenteísmo laboral em virtude de sofrerem de 
ansiedade, depressão ou qualquer outro diagnós-
tico de saúde mental. Outros autores propõem 
outro mecanismo: pessoas com problemas de 
saúde mental podem apresentar um maior con-
sumo de álcool bem como revelar maior proba-

bilidade de ter um comportamento agressivo, o 
que pode prejudicar a harmonia no local de tra-
balho e consequentemente aumentar o risco de 
desemprego (Catalano & Bellows, 2005). 

2.3 Ambiente de interação 
social e cultural

A forma de funcionamento da comunidade e a 
sua organização social são fatores que produ-
zem efeitos na saúde mental da população. A in-
fluência positiva destas dimensões pressupõe a 
interação entre indivíduos, ou seja, a existência 
de relações de confiança, ajuda e cooperação, 
o compromisso cívico, a partilha de uma identi-
dade comum, a presença de um sentimento de 
pertença a uma sociedade/comunidade e a ade-
são/união dos cidadãos (Baum & Ziersch, 2003). 
Barton, Grant & Guise (2003) afirmam que a exis-
tência de redes locais de suporte mútuo e con-
fiança são fulcrais para a saúde e bem-estar de 
uma comunidade.

Alguns autores evidenciam a associação entre os 
resultados em saúde mental e: i) variáveis rela-
cionadas com a participação política e confiança 
nas instituições, revelada pela população (Poble-
te, Sapag & Bossert, 2008; Hamano et al., 2010), 
ii) as relações entre vizinhos (Fone et al., 2007b; 
Myer et al., 2008; Poblete, Sapag & Bossert, 2008; 
Rios, Aiken & Zautra, 2012), iii) o associativismo e 
participação em organizações (Dupéré & Perkins, 
2007; Gary, Stark & LaVeist, 2007; Hamano et 
al., 2010; Myer et al., 2008), iv) a participação em 
grupos religiosos (Corrêa et al., 2010), v) o aces-
so a apoio/suporte social (Lee, 2009; Corrêa et 
al., 2010; Roberts, Abbott & Mckee, 2010; Chou, 
2012; Tsai & Thompson, 2013), vi) o voluntaria-
do (Poblete, Sapag & Bossert, 2008) e vii) o isola-
mento social (Quinn & Biggs, 2010). Neste senti-
do, a literatura científica tem revelado que piores 
resultados em saúde mental estão associados 
a ambientes com redes sociais fracas ou inexis-
tentes (Quinn & Biggs, 2010; Roberts, Abbott & 
Mckee, 2010; Rios, Aiken & Zautra, 2012), baixo 
capital social (Myer et al., 2008), baixa coesão so-
cial (Fone et al., 2007b).



18 I: Condicionantes da Saúde Mental

3. Avaliação estratégica de 
impactos na saúde mental 

Ordenar e planear lugares mais saudáveis, ca-
pazes de promover a saúde e o bem-estar dos 
seus habitantes é hoje um dos grandes desa-
fios colocados aos atores locais nos seus vários 
domínios de intervenção no território. Conside-
rando a abordagem complexa, subjetiva, mul-
tifatorial e holística que é implícita à saúde e 
ao território, o planeamento territorial deverá 
basear-se no conhecimento das características 
ambientais com efeitos potenciais na saúde, no 
bem-estar humano e na relação que estabele-
cem entre eles (Santana, 2009), constituindo-se 
assim como fatores ambientais da saúde. Neste 
sentido, os processos de planeamento urbano 
saudável terão de ter em conta a utilização de 
variáveis, metodologias e instrumentos adequa-
dos para a operacionalização do conceito de 
território saudável.

Atualmente, a inclusão deste quadro conceptual 
e relacional nos processos locais de planeamen-
to e ordenamento é obrigatório (Nowacki et al. 
2009 e Circular informativa nº 36/DA de 9 de 
outubro de 2009), exigindo-se, no quadro das 
avaliações de impacto ambiental e de Avaliação 
Ambiental Estratégica que a temática “saúde” 
passe a ir mais além do que os aspetos tradicio-
nais relacionados com rede de equipamentos de 
cuidados em saúde (Santana, Costa & Loureiro, 
2014) e seja abordada de forma mais integra-
da intersetorialmente (Partidário & Jesus, 2007). 
Partidário e Jesus (2003) referem as vantagens 
na sua adoção como: i) a inclusão da saúde na 
previsão de impactos e prevenção de proble-
mas, ii) a saúde ser considerada um elemento 
necessário para a sustentabilidade, iii) a saúde 
ser uma preocupação fundamental da popula-
ção envolvida, e iv) os ganhos em saúde consti-
tuírem uma vantagem política.

Hoje existem abordagens e instrumentos meto-
dológicos integradores e orientados para a sus-
tentabilidade que pretendem avaliar impactos 
das opções de desenvolvimento tendo em conta 
as características do território, apoiando os pro-

cessos de decisão – Avaliação de Impactos na 
Saúde e Avaliação Ambiental Estratégica (Harris-
-Roxas et al., 2012; Partidário, 2012).

A Avaliação de Impactos na Saúde é definida pela 
Organização Mundial de Saúde como uma combi-
nação de procedimentos, métodos e instrumentos 
que sistematicamente julgam os potenciais efei-
tos, muitas vezes não intencionais, de políticas, 
planos, programas ou projetos na saúde de uma 
população, e na equidade em saúde (WHO, 1999). 
Com esta abordagem pretende-se identificar de 
que modo o processo de desenvolvimento produz 
efeitos nos fatores que condicionam a saúde e ve-
rificar as consequências nos resultados em saúde 
que daí possam advir (Quigley et al., 2006). As me-
lhores práticas de Avaliação de Impactos na Saú-
de são baseadas em princípios orientadores que 
assentam em valores de democracia, equidade, 
desenvolvimento sustentável, uso ético de evidên-
cia e aproximação global à saúde (WHO, 1999).

A Avaliação Ambiental Estratégica é um instru-
mento que, de forma estratégica, visa apoiar a 
criação de um contexto de desenvolvimento para 
a sustentabilidade, integrando as características 
do território e da sustentabilidade nos processos 
de avaliação de opções de desenvolvimento e nos 
processos de decisão (Partidário, 2012). Segundo 
Partidário (2012) esta abordagem de pensamento 
estratégico tem três objetivos: i) encorajar a inte-
gração ambiental e de sustentabilidade (incluin-
do os aspetos biofísicos, sociais, institucionais e 
económicos), estabelecendo as condições para 
acomodar futuras propostas de desenvolvimento, 
ii) acrescentar valor ao processo de decisão, dis-
cutindo as oportunidades e os riscos das opções 
de desenvolvimento e transformando problemas 
em oportunidades, iii) alterar mentalidades e criar 
uma cultura estratégica no processo de decisão, 
promovendo a cooperação e o diálogo institu-
cionais e evitando conflitos. Tendo em conta a 
mesma autora (Partidário, 2012), apesar de este 
instrumento ter origem nos processos de avalia-
ção de impacto, diferencia-se destes por procurar, 
através da avaliação, a capacidade de criar con-
textos de desenvolvimento que sejam favoráveis a 
soluções de sustentabilidade em vez de avaliar os 
efeitos do desenvolvimento no ambiente.
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No quadro 2 apresenta-se um processo de Avalia-
ção Ambiental Estratégica semelhante aos proces-
sos de Avaliação de Impacto Ambiental, tal como 
defendido por vários autores, em seis etapas prin-
cipais (Diretiva Europeia, 2001/42/CE) (quadro 2).

Quadro 2. Etapas da Avaliação Ambiental Estratégica 

semelhante à Avaliação de Impacto Ambiental

Fonte: adaptado de Nowacki e outros (2009)

Segundo Partidário (2012) a Avaliação Ambiental 
Estratégica destina-se a avaliar as condições de 
desenvolvimento que permitem desencadear so-
luções de sustentabilidade. Deste modo a autora 
propõe apenas três fases fundamentais, tal como 
apresentado no quadro 3: i) compreender o con-
texto e focagem estratégica, ii) definir caminhos 
para a sustentabilidade e iii) promover a continui-

dade do processo de avaliação atra-
vés de um programa de seguimento.

Com a Avaliação Ambiental Estra-
tégica é possível identificar opor-
tunidades para prevenir a doença 
e promover a saúde (Quigley et al., 
2006; Fischer, Matuzzi & Nowacki, 
2010). O envolvimento de atores lo-
cais (stakeholders), e uma aborda-
gem estratégica tal como promovi-
da por Partidário (2012) garantem 
a integração de todos os interesses 
e interessados durante o processo 
de avaliação no longo prazo, con-
siderando o modo como ações de 
desenvolvimento podem afetar a 
saúde humana. Assim, estas abor-
dagens permitem avaliar os poten-
ciais efeitos e impactos de dada 
proposta de política, plano e/ou 
programa sobre a saúde, partindo 
dos determinantes contextuais da 
saúde (Quigley et al., 2006).

No início do século XX, estes instru-
mentos de avaliação de impactos 
– Avaliação de Impactos na Saúde 
e Avaliação Ambiental Estratégica 
– surgem como uma oportunidade 
para a aplicação da ação intersec-
torial na saúde. Esta ação baseia-se 
na evidência de que ações e política 
fora do exclusivo domínio do sector 
da saúde têm repercussões na saúde 
e na equidade em saúde (Partidário 
& Jesus, 2007; Nowacki, Martuzzi & 
Fischer, 2009; Santana, 2014).

AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA

Etapas Descrição e Objetivos

1. Identificação

Decidir se é necessário implementar Avaliação  
Ambiental Estratégica;
Determinar se a proposta terá quaisquer efeitos 
ambientais significativos para a saúde;
Ajudar a definir metas e os objetivos da proposta.

2. Definição do 
âmbito

Determinar como deve ser efetuada a Avaliação 
Ambiental Estratégica (termos de referência), incluindo:
- a extensão geográfica, temporal e temática  
da avaliação;

- o nível de pormenor da avaliação e as informações 
necessárias a serem incluídas na mesma;

- uma primeira identificação dos problemas ambientais;
- a identificação de alternativas, os métodos e técnicas 
de avaliação;

- a definição das potenciais partes interessadas 
(stakeholders) e afetadas;

- o estabelecimento dos procedimentos de consulta e 
participação e das modalidades de gestão.

3. Avaliação e 
Informação

Realizar análises para estabelecer os impactos  
na saúde mais significativos (considerando os 
determinantes contextuais da saúde), usando  
diferentes métodos e técnicas;
Compilar a informação em forma de relatório, incluindo 
alternativas e recomendações.

4. Consulta e 
Participação

Testar a integridade, validade e fiabilidade da  
informação relevante;
Identificar e mitigar conflitos, tendo em conta as 
necessidades do público interessado;
Facilitar uma melhor compreensão entre os  
diferentes intervenientes;
Melhorar a aceitação da política, plano e/ou programa;
Aumentar a transparência.

5. Tomada de 
decisão

Ponderar os diferentes resultados;
Justificar a decisão com base na evidência alcançada.

6. 
Monitorização 

e Avaliação

Acompanhar o processo de Avaliação Ambiental 
Estratégica, através da observação e medição de 
indicadores pré-definidos (fases anteriores) e dos seus 
impactos na saúde.
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tos colocam o foco nas implica-
ções da estratégia, intervenção 
e decisão política para a saúde 
mental (Todman et al., 2012).

Todos os fatores elencados se 
encontram intimamente rela-
cionados com os determinantes 
contextuais da saúde mental, po-
dendo ser influenciados por eles, 
assim como com os conceitos de 
equidade e justiça social (Lalani, 
2011). Neste sentido, os proces-
sos de avaliação estratégica de 
impactos na saúde mental de-
verão ter em conta a análise do 
indivíduo, da comunidade e do 
território, potenciando uma com-
preensão estratégica e integra-
da dos fenómenos, que permitirá 
apoiar os processos de tomada 
de decisão a nível local. 

4. Considerações finais

As características do contexto (onde os indiví-
duos nascem, crescem, trabalham e passam os 
tempos livres) influenciam os resultados em saú-
de mental das populações. A literatura científi-
ca sustenta que os ambientes físico, construído, 
socioeconómico e de interação social e cultural 
produzem impactos no bem-estar individual e 
da comunidade. A ocorrência de determinadas 
doenças mentais é assim justificada como con-
sequência das características dos lugares, sendo 
esta relação ainda mais expressiva e significativa 
em períodos de crise económica.

A identificação das características contextuais, 
que podem influenciar a vida humana, e a sua 
medição e monitorização é um dos grandes de-
safios colocados a quem intervêm no território, 
no desenho de intervenções de planeamento 
saudável (Santana, 2009). A adoção de aborda-
gens de avaliação estratégica de impactos pode 
contribuir, de forma integrada e participada, 
para um melhor entendimento dos fatores indi-
viduais, ambientais, sociais e institucionais que 

Quadro 3. Avaliação Ambiental Estratégica com 
pensamento estratégico

Fonte: Partidário, 2012:33-34

Em Portugal, a Direção-Geral da Saúde (2009) 
sensível a esta temática, preparou uma circular 
informativa com recomendações para a integra-
ção e apreciação da “saúde” ao nível dos instru-
mentos de gestão territorial municipais, nomea-
damente Planos Municipais de Ordenamento do 
Território. O seu objetivo é “contribuir para um 
correto ordenamento do território municipal, na 
perspetiva de que a qualidade de vida das po-
pulações passa em primeira instância pela sua 
saúde e bem-estar” (Circular informativa nº 36/
DA de 9 de outubro de 2009, p.2). 

Tendo como objetivo a promoção e proteção 
da saúde mental, a implementação de um ins-
trumento de avaliação estratégica de impactos 
na saúde mental deverá ainda considerar qua-
tro fatores orientadores: i) aumentar/reforçar o 
controlo por parte da comunidade (oportunida-
des para fazer escolhas saudáveis), ii) aumen-
tar a capacidade de resiliência e as valências 
da comunidade, iii) facilitar a participação e iv) 
promover a inclusão (Cooke et al., 2011; Lalani, 
2011). Não existindo saúde sem saúde mental, e 
sendo a saúde mental parte integrante da saú-
de geral de um indivíduo ou comunidade (WHO, 
2010), estas abordagens de avaliação de impac-

AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA

Etapas Descrição e Objetivos

1) Contexto 
da Avaliação 

Ambiental 
Estratégica e  

foco estratégico

Estabelece o contexto e a focagem estratégica. 
A finalidade é assegurar que a avaliação se concentra 
apenas no que é importante, que compreende e se 
adapta ao contexto natural, social, cultural, político e 
económico do objeto em avaliação.
Tem como objetivo criar um marco de avaliação 
estratégico com base em Fatores Críticos de Decisão.

2) Caminhos e 
diretrizes para a 
sustentabilidade

Refere-se à criação de caminhos para a sustentabilidade, 
e diretrizes que apoiem esse percurso. Caminhos para 
a sustentabilidade é o termo usado para exprimir as 
opções estratégicas para o desenvolvimento, que nos 
ajudam a ir de onde estamos até onde queremos chegar

3) Uma fase 
contínua de 
seguimento, 
ligação de 

processos e 
envolvimento

O seguimento, com monitorização, avaliação e 
comunicação, deve ser um ato contínuo, ou de 
rotina, num processo de avaliação ambiental e de 
sustentabilidade estratégica, sistematicamente ligado 
aos processos de formulação de políticas ou de 
planeamento e envolvendo os agentes relevantes.
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influenciam a saúde mental e das suas desigual-
dades (Macintyre & Ellaway, 2000; Fone & Duns-
tan, 2006; Sundquist & Ahlen, 2006; Partidário 
& Jesus, 2007; Mair, Diez Roux & Galea, 2008; 
Paczkowski & Galea, 2010). 

Em contextos de crise económica, a importân-
cia atribuída a estes processos e mecanismos de 
avaliação de impactos ainda é maior, uma vez 
que permitem perspetivas e análises objetivas so-
bre o aumento das situações de vulnerabilidade e 
de desigualdade, apesar da escassez de recursos.
Os impactos da perda de saúde mental em perío-
dos de crise são enormes para os indivíduos afe-
tados, para os empregadores e para a sociedade 
em geral. Num relatório publicado recentemente 
pela OCDE (2015) o custo da saúde mental esti-
mado é, em média, 3,5% do PIB dos seus estados 
membros (33 países), tendo em conta a perda po-
tencial de força laboral, o aumento de taxas de 
desemprego e de laboral, bem como a perda de 
produtividade laboral. 

Uma série de recomendações são apresentadas 
no mesmo relatório ao nível da política social e de 
saúde, reconhecendo-se que a perda de recursos 
económicos e de produtividade está associada a 
indivíduos com problemas de saúde de gravida-
de baixa ou média. Como tal, intervenções atem-
padas são referidas como o método mais eficaz 
para prevenir o desenvolvimento de problemas 
de saúde mental. Exemplos de políticas públicas 
eficazes neste domínio seriam, por exemplo, o 
aumento das competências de profissionais fora 
da área da saúde em questões de saúde mental, 
através da elaboração e distribuição de guias de 
melhores práticas para identificar e referenciar 
indivíduos com sinais de eventuais problemas 
mentais, considerando também a evolução sinto-
matológica. É sugerido também a identificação 
de responsabilidades profissionais dos que lidam 
com casos de saúde mental, tendo em conta a 
sua atuação no tratamento de indivíduos. Fi-
nalmente, a implementação das boas práticas 
deverá ser suportada por um sistema de moni-
torização, que deverá incluir mecanismos sancio-
natórios para profissionais que não atuem em 
conformidade com o estabelecido (OECD, 2015).
A associação entre choques económicos e degra-

dação da saúde mental não é inevitável e pode 
ser quebrada ao atuar sobre os mecanismos so-
ciais que medeiam essa associação, com desta-
que para intervenções políticas de proteção so-
cial e laboral e políticas de prevenção ativa e de 
proteção do acesso a cuidados de saúde atem-
pados e de qualidade.

Em tempos de crise deve ser reforçada a criação 
de evidência científica sobre os fatores condicio-
nantes da saúde mental, com base numa aborda-
gem compreensiva, transversal e estratégica da 
saúde, de modo a apoiar os decisores-políticos 
e a suportar as intervenções no território. Nes-
te âmbito, a observação e análise do Lugar, en-
quanto espaço apropriado, vivido e sentido pelo 
homem, é fundamental para assegurar e promo-
ver a saúde e o bem-estar dos indivíduos e das 
suas comunidades (Cresswell, 2004; Cummins et 
al., 2007), porque todos têm direito a viver, traba-
lhar e ocupar o seu tempo livre em locais e comu-
nidades que sejam seguras, saudáveis e livres de 
quaisquer ameaças (Corburn, 2004).
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